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1. INTRODUÇÃO
 

Trata-se de auditoria de conformidade da Folha de Pagamento de Pessoal da Seção Judiciária de Mato Grosso, de Acordo com Plano Anual de Atividades de
Auditoria Interna - PAA 2023 ( 17324410), PASEI 0005082-07.2022.4.01.8009, e Comunicado de Auditoria que foi realizado por meio do Processo SEI 0006210-
28.2023.4.01.8009, doc.19139582, em cumprimento ao disposto no § 6º do art. 13 da Instrução Normativa TCU 84, de 22 de abril de 2020, relativamente à auditoria nas
contas anuais do exercício de 2023, realizada de acordo com as normas e padrões nacionais, emitidos pelo Conselho Federal de

A partir do Programa de Trabalho de Auditoria, elaborou-se a Matriz de Planejamento, item 14, do PTA, doc. 14390012, a partir do levantamento dos
achados, com a finalidade de obter as informações mais relevantes para realização do Relatório Preliminar.

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=20688058&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=3b3e646796e9302e2ada2c5ee34e5131e1ec4e8c710b72093d21c36a9688b32146cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=20691527&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=d116f5f91a4059c92750ddeb0d66ff4b63cfe67a427579b141961e872b44c0d346cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=20586847&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=db39fd0b79dc8e01e9b94a2ec80100627854928cb7438d8f4695fcbbd360cda246cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=15581384&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=e82114708de668df05ad6dfeeef3aa9cfbc09e1effd41dd293511fc9b41d6b9f46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22


Após análise das amostras, verificou-se que não foram encontrados fatos significativos para elaboração do Relatório Preliminar. Diante disso, optou-se partir
para elaboração do Relatório Final de Auditoria.

O presente relatório apresenta o resultado dos exames em folha de pagamento, exercício 2022 e 2023, realizados nas concessões e nos pagamentos relativos
ao auxílio-saúde, bem como a absorção da parcela compensatória relativa a quintos incorporados com base em funções comissionadas exercidas no período de 09/04/1998 a
04/09/2001, nos casos em que a incorporação não está amparada em decisão judicial transitada em julgado, conforme determinado pelo Tribunal de Contas da União - TCU
em cumprimento à deliberação do Supremo Tribunal Federal - STF no RE 638.115/CE, sessão de de 18/12/2019.

A Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores civis da União, autarquias e fundações públicas federais,
contempla, nos artigos 184 e seguintes, dentre outros benefícios do Plano de Seguridade Social, a concessão do auxílio saúde.

Segundo disposto no artigo 230 da Lei 8.112/1990, a assistência à saúde pode ser prestado pelo Sistema Único de Saúde – SUS, diretamente pelo órgão ou
entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou mediante convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, mediante ressarcimento parcial do valor despendido pelo
servidor, ativo ou inativo, e seus dependentes ou pensionistas com planos ou seguros privados de assistência à saúde, conforme regulamentada pela Resolução CJF 2, de 20
de fevereiro de 2008, bem como pela Portaria CJF 734/2022, de 19 de dezembro de 2022 - que dispõe sobre o valor mensal do auxílio-saúde no âmbito do Conselho Federal
de 1º e 2º graus para o exercício 2023. Embora a mencionada resolução tenha sido alterada pela Resolução CJF 844/2023, de 12/12/2023, não houve implicação dessa
alteração na presente auditoria porque o escopo recaiu sobre os pagamentos efetuados no período de janeiro a setembro de 2023.

Já a parcela compensatória, trata-se da compensação de valores relativos a quintos incorporados com base em funções comissionadas exercidas no período
de 09/04/1998 a 04/09/2001, nos casos em que a incorporação não está amparada em decisão judicial transitada em julgado. A sua absorção por reajustes salariais está de
acordo com diversas deliberações do Tribunal de Contas da União - TCU, a exemplo do Acórdão 4476/2020 - TCU-2ª Câmara, Acórdão 7345/2020 - TCU - 2ª Câmara e
Acórdão 9738/2020 - TCU - 2ª Câmara, em cumprimento à deliberação do Supremo Tribunal Federal - STF no RE 638.115/CE 638.115/CE, sessão de de 18/12/2019.
Dessa forma, com a implementação do reajuste salarial concedido pela Lei 14.523/2023, a absorção da parcela compensatória relativa a quintos deve ser realizada até o
limite do aumento salarial.

Vale mencionar que as últimas auditorias realizadas envolvendo pagamento de pessoal, tendo como escopo pagamentos relacionados à presente auditoria,
foram registradas nos PAe SEI 0001766-47.2021.4.01.8000 - doc. 14217095 e 0013045-93.2022.4.01.8000 - doc. 16792105 .

Os exames de auditoria, foram realizados a partir das informações coletadas nas unidades gestoras Nucgp, Sepag e Secap, de forma ser possível efetuar os
ajustes necessários para evitar eventuais distorções nas demonstrações do exercício de 2023.

Os referidos exames constam nos papéis de trabalho constantes no PA 0006218-05.2023.4.01.8009, constituindo-se, assim, um processo organizado de
todos os elementos significativos, incluindo o registro das evidências e das informações pertinentes à elaboração dos achados.

Durante os trabalhos de auditoria foram aplicadas as técnicas de análise da documentação, confrontação de registros com documentos e pagamentos,
pesquisas em sistemas informatizados (SARH, Folha de Pagamento e Sei), com geração de relatórios, fichas financeiras e planilhas de Excel, com o objetivo de obter
informações acerca dos procedimentos adotados no processamento da folha de pagamento desta Seccional para verificar e avaliar os controles internos administrativos
existentes na unidade auditada.

 

1.1 - Objetivo, escopo e não escopo

A auditoria teve como objetivo avaliar a regularidade dos pagamentos efetuados por meio do Sistema de Folha de Pagamento de Pessoal.

Desse modo, foram analisados todos os pagamentos de auxílio-saúde realizados no período de janeiro/22 a setembro/2023 aos servidores que solicitaram
inscrição no mesmo período para recebimento do referido benefício. Também foram verificadas as parcelas compensatórias relativas aos quintos incorporados com base em
funções comissionadas exercidas no período de 09/04/1998 a 04/09/2001.

Observando-se critérios de criticidade que envolvem riscos aos objetivos desta seccional, foram analisadas as concessões e os pagamentos relativos ao
auxílio-saúde, bem como a absorção da parcela compensatória relativa a quintos incorporados com base em funções comissionadas exercidas no período de 09/04/1998 a
04/09/2001, nos casos em que a incorporação não está amparada em decisão judicial transitada em julgado, conforme determinado pelo Tribunal de Contas da União - TCU
em cumprimento à deliberação do Supremo Tribunal Federal - STF no RE 638.115/CE, sessão de de 18/12/2019.

Não foram analisados, especificamente, os controles internos referentes ao pagamento das rubricas selecionadas nesta auditoria.

1.2 - Questões de Auditoria

Para o alcance dos objetivos de auditoria foram formuladas as seguintes questões:

Q1 - A concessão e o pagamento do auxílio-saúde foram realizados de acordo com a legislação vigente?

Q2 - A absorção da parcela compensatória relativa a quintos incorporados com base em funções comissionadas exercidas no período de 09/04/1998 a
04/09/2001 foi realizada por ocasião da implementação do reajuste salarial concedido pela Lei 14.523/2023?

 
1.3 -Declaração de conformidade com normas aplicáveis e de ausência de restrições significativas
 

A presente auditoria foi realizada em conformidade com as normas aplicáveis à auditoria interna governamental na Justiça Federal da 1ª Região expedidas
pelo Conselho Nacional de Justiça, Resoluções CNJ 308/2020 e 309/2020, pelo Conselho da Justiça Federal, Resoluções CJF 676/2020 e 677/2020, e pelo TRF 1ª Região,
Resolução Presi/TRF1 57/2017.

Durante a realização dos trabalhos, não houve restrições que comprometessem os resultados esperados.

A presente auditoria foi iniciada em outubro/2023 com previsão de término até fevereiro/2024.
1.4 - Período de execução

A presente auditoria foi iniciada em outubro/2023 com previsão de término em fevereiro/2024.
 
1.5 - Composição da Amostra Avaliada da parcela de absorção dos Quintos/Décimos

Desse modo, foram revisados, pela equipe de auditoria, 100% (cem por cento) dos processos, sendo que dos 64 processos analisados, entre ativos, inativos
e pensionistas, 23 foram totalmente implementados e 41 ainda terão valores para ser absorvidos em aumentos futuros, para incidir a modulação determinada pelo STF no RE
638.115/CE:

Quadro 01

Relatório de monitoramento dos servidores ativos

Processo Matrícula Data início Data fim Função Descrição Valor devido Manifestação da unidade auditada Análise da equipe de auditoria

0007616-55.2021.4.01.8009 MT9303

31/07/1997 30/07/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: Doc. 17201886 Implementada

31/07/1997 30/07/1998 FC-05
parcela compensatória 343,44

Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17399086
Implementada

0007633-91.2021.4.01.8009 MT36225

10/11/1997 05/11/1999 FC-06

parcela compensatória 516,91

Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17399089
Implementada

10/11/1997 05/11/1999 FC-06

06/11/1999 04/11/2000 FC-06

06/11/1999 04/11/2000 FC-06

23/04/1997 22/04/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: Doc. 17349626 Implementada

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4054666
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20002-2008%20alt.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/PPR%20734-2022.pdf
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cjf-n-844-de-12-de-dezembro-de-2023-530270133
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/acordao-completo/ACORDAO-COMPLETO-2407762
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/acordao-completo/ACORDAO-COMPLETO-2410060
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/acordao-completo/ACORDAO-COMPLETO-2410059
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4054666
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14523.htm
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13174972&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=0b1c0171c696a606c057699fc9794f1bb78dff3034c74b970edc2f5b64cdad9846cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=15395366&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=c10b9853552d43f775b330bcc74887ef8f3a0309baf736cae36579540e6fff8746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=16541413&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=ab5f0be55ba6e47f9678458834faf6e60ba2aba15a3da5bc5ea9708e28293c8a46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18160096&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=e243a97aa129a43eb6159bbc3afc5c1ac23a9d12207d3016eaf4296f206eea8f46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=20691527&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=d116f5f91a4059c92750ddeb0d66ff4b63cfe67a427579b141961e872b44c0d346cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4054666
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14523.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3288
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20676-2020.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20677-2020.pdf
https://portal.trf1.jus.br/data/files/24/36/54/A3/45A91610F734CD06F42809C2/Resolu__o%20Presi%2057%20e%20Estatuto%20de%20Auditoria.pdf
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=15608180&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=5561302b09e24d7bbfe5933e6a2a1b3c9880e6bf58fd946b065a7cbbff8c297646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=15616434&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=b964646d37126d2a5915939dd5ddc21bb86a69e41c020d1b7acea6573edb948f46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22


0007635-61.2021.4.01.8009 MT8203

23/04/1997 22/04/1998 FC-05

parcela compensatória 1.717,22

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

997,70, doc. 17399090.

 

EM IMPLEMENTAÇÃO

23/04/1998 22/04/1999 FC-05

23/04/1998 22/04/1999 FC-05

23/04/1999 21/04/2000 FC-05

23/04/1999 21/04/2000 FC-05

0000285-85.2022.4.01.8009 MT16703

21/05/1999 19/05/2000 FC-02

parcela compensatória 729,26

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajuste futuros, de R$ 23,98,

doc. 17399114

 

 

EM IMPLEMENTAÇÃO

21/05/1999 19/05/2000 FC-02

20/05/2000 19/05/2001 FC-02

20/05/2000 19/05/2001 FC-02

0002097-65.2022.4.01.8009 MT15203

15/10/1997 14/10/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: Doc. 17200172 Implementada

15/10/1997 14/10/1998 FC-05

parcela compensatória 1.292,88

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

112,34, doc. 17399122
EM IMPLEMENTAÇÃO

15/10/1998 14/10/1999 FC-05

15/10/1998 14/10/1999 FC-05

15/10/1999 13/10/2000 FC-05

15/10/1999 13/10/2000 FC-05

0002101-05.2022.4.01.8009 MT14503

24/01/1998 23/01/1999 FC-05

parcela compensatória 2.060,65

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

894,13, doc. 17399138

 

EM IMPLEMENTAÇÃO

24/01/1998 23/01/1999 FC-05

24/01/1999 23/01/2000 FC-05

24/01/1999 23/01/2000 FC-05

24/01/2000 22/01/2001 FC-05

24/01/2000 22/01/2001 FC-05

0003004-40.2022.4.01.8009 MT11203

24/05/1997 23/05/1998 FC-05 décimo residual 1.717,22 Secap: Doc. 17349776 Implementada

24/05/1997 23/05/1998 FC-05

parcela compensatória 1.717,22

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

997,69, doc. 17399147
EM IMPLEMENTAÇÃO

24/05/1998 23/05/1999 FC-05

24/05/1998 23/05/1999 FC-05

24/05/1999 22/05/2000 FC-05

24/05/1999 22/05/2000 FC-05

0003006-10.2022.4.01.8009 MT20903

05/06/1996 15/05/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: Doc. 17349690 Implementada

05/06/1996 15/05/1998 FC-05

parcela compensatória 1.030,33

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

313,65, doc. 17399167
EM IMPLEMENTAÇÃO16/05/1998 15/05/1999 FC-05

16/05/1998 15/05/1999 FC-05

0006769-19.2022.4.01.8009 MT36019

01/01/2000 30/12/2000 FC-05

parcela compensatória 686,89

Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17399170

 

Implementada

01/01/2000 30/12/2000 FC-05

0006770-04.2022.4.01.8009 MT31603

14/02/1998 13/02/1999 FC-05

parcela compensatória 90,00

Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17399171

 

Implementada

14/02/1998 13/02/1999 FC-05

0006771-86.2022.4.01.8009 MT8903

07/01/1998 06/01/1999 FC-05

parcela compensatória 776,88

Parecer Dilep - Não provimento do recurso,

doc. 17506241.

Certidão de distribuição 17519874

Despacho Nova composição do Conselho de

Administração 17747099

Certidão de Redistribuição 17818918

Certidão 17819002

Relatório e Voto 18724073

Certidão de julgamento 18794880

Ementa: 18891533

Visto em 23/12/2023

EM IMPLEMENTAÇÃO

07/01/1998 06/01/1999 FC-05

07/01/1999 06/01/2000 FC-05

07/01/1999 06/01/2000 FC-05

0006772-71.2022.4.01.8009 MT3103

13/04/1994 15/02/2000 FC-05

parcela compensatória 644,51

Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17399173

 

Implementada

13/04/1994 15/02/2000 FC-05

16/02/2000 14/02/2001 FC-05

16/02/2000 14/02/2001 FC-05

0006773-56.2022.4.01.8009 MT20203

14/02/1998 13/02/1999 FC-05

parcela compensatória 89,99

Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17404812

 

Implementada

14/02/1988 13/02/1999 FC-05

0006775-26.2022.4.01.8009 MT9003

15/11/1997 14/11/1998 FC-03

parcela compensatória 1.484,51

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

764,99, doc. 17399176

 
EM IMPLEMENTAÇÃO

15/11/1997 14/11/1998 FC-03

15/11/1998 20/12/1999 FC-05

15/11/1998 20/12/1999 FC-05

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=15618433&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=5e295e14bc43150f9588075a1314c8609706a9c8f2343de684b04e66b79a2d5746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=16055634&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=40a37356e7cf5fc2f434e9c4386e7e48fc828d0757ee5a777055fada3de7642446cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=16779791&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=7c3cf3a767ff4f6a923de8b68944683d6fac8950c45dad236aa4e99457e1289c46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=16779924&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=3cbf8439c72006bffebe193f291d3a559e9eb0aca27b3b7dadeb89f86f5f71c646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17117223&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=0117dda692e438903d9fdfa9aed711b1664fe2551aa4079267d52451b28d766946cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17117405&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=e12103a2bbe44fc8931ac45fac254ceb9cb7018e66c59ff890a7586b8b69a8fd46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18590267&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=a7258ea43ed26ed8f175f46617758ba611b8dc1ded836c397b103f91b0bda06446cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18590312&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=bfd46adff4643995a0d244f8338301b9bbe595e09ed3c5a596d6564923da9a2646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18590320&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=ded93164d5e6eb1092503307656235911822444f1bd444d77d5f158b36892cc946cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18590332&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=f6c4aac005d1490335dd096522b05055178800fb3df9094923e5c3bc921e687846cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18590355&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=c27dc6d89c239142dd5ffdd5a683e389a89c11d154a8a4b31a395d4b17bfb0d546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18590385&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=314ab3d0c83edfe65e88b8ee51113fa34e0a1126bf48a946c618712b24322ae046cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22


21/12/1999 22/12/2000 FC-05

21/12/1999 22/12/2000 FC-05

0006776-11.2022.4.01.8009 MT36385

15/07/1999 13/07/2000 FC-05

parcela compensatória 1.373,77

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

668,49, doc. 17399177

 EM IMPLEMENTAÇÃO

15/07/1999 13/07/2000 FC-05

15/07/1999 13/07/2000 FC-05

15/07/1999 13/07/2000 FC-05

14/07/2000 13/07/2001 FC-05

14/07/2000 13/07/2001 FC-05

14/07/2000 13/07/2001 FC-05

14/07/2000 13/07/2001 FC-05

0006783-03.2022.4.01.8009 MT6703

08/01/1996 11/08/1998 FC-01

parcela compensatória 783,97

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$ 61,59

, doc. 17399185

 

EM IMPLEMENTAÇÃO

08/01/1996 11/08/1998 FC-01

12/08/1998 01/11/1999 FC-01

12/08/1998 01/11/1999 FC-01

02/11/1999 31/10/2000 FC-01

02/11/1999 31/10/2000 FC-01

0006784-85.2022.4.01.8009 MT27703

10/07/1997 07/09/1999 FC-03 décimo residual 212,16 Secap: Doc. 17387642 Implementada

10/07/1997 07/09/1999 FC-03 parcela compensatória 212,16 Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17399188 Implementada08/09/1999 25/05/2001 FC-02
parcela compensatória 364,63

08/09/1999 25/05/2001 FC-02

0006785-70.2022.4.01.8009 MT10203

30/08/1997 29/08/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: Doc. 17390845 Implementada

30/08/1997 29/08/1998 FC-05

parcela compensatória 785,99

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$ 66,47

, doc. 17399189

 

EM IMPLEMENTAÇÃO

0006786-55.2022.4.01.8009 MT10803

13/09/1997 12/09/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: Doc. 17387673 Implementada

13/09/1997 12/09/1998 FC-05

parcela compensatória 1.403,63

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

223,08, doc. 17399191
EM IMPLEMENTAÇÃO

13/09/1998 12/09/1999 FC-05

13/09/1998 12/09/1999 FC-05

13/09/1999 11/09/2000 FC-05

13/09/1999 11/09/2000 FC-05

0006787-40.2022.4.01.8009 MT17903
07/01/2000 19/04/2001 FC-02

parcela compensatória 364,63
Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17399195
Implementada

07/01/2000 19/04/2001 FC-02

0006782-18.2022.4.01.8009 MT11303

18/05/1997 17/05/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: Informação 17527367 Implementada

18/05/1997 17/05/1998 FC-05

parcela compensatória 1.030,33

Sepag: Valor do décimo residual inserido à

rubrica de quintos e valor da parcela

compensatória totalmente absorvido, doc.

17527880

Implementada18/05/1998 17/05/1999 FC-05

18/05/1998 17/05/1999 FC-05

0000286-70.2022.4.01.8009 MT33203

11/12/1998 18/04/2000 FC-05

parcela compensatória 1.373,77

Sepag: valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

216,60, doc. 17399116 EM IMPLEMENTAÇÃO
11/12/1998 18/04/2000 FC-05

19/04/2000 18/04/2001 FC-05

19/04/2000 18/04/2001 FC-05

0006788-25.2022.4.01.8009 MT16603

01/05/1999 30/04/2000 FC-02

parcela compensatória 729,26

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

23,98, doc. 17399196 EM IMPLEMENTAÇÃO
01/05/1999 30/04/2000 FC-02

01/05/2000 30/04/2001 FC-02

01/05/2000 30/04/2001 FC-02

0001122-43.2022.4.01.8009 MT16103

12/03/1998 11/03/1999 FC-05

parcela compensatória 2.060,66

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

739,86, doc. 17527885

EM IMPLEMENTAÇÃO

12/03/1998 11/03/1999 FC-05

12/03/1999 10/03/2000 FC-05

12/03/1999 10/03/2000 FC-05

11/03/2000 10/03/2001 FC-05

11/03/2000 10/03/2001 FC-05

0003005-25.2022.4.01.8009 MT36136

05/07/1999 03/07/2000 FC-05

parcela compensatória 1.373,77

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

52,97, doc. 17527884 EM IMPLEMENTAÇÃO
05/07/1999 03/07/2000 FC-05

04/07/2000 03/07/2001 FC-05

04/07/2000 03/07/2001 FC-05

0006796-02.2022.4.01.8009 MT36202

23/09/1997 17/09/1998 FC-03

décimo residual

 

212,16

aguardando resposta TRT 23

E-mail - resposta TRT23- 19464593

Certidão TRT/SGH n 0020/2023 - 16464623

Relatório de Função Comissionada - TRT23 -

19464650

Informação - 19493757

Visto em 23.122023

 

EM IMPLEMENTAÇÃO

23/09/1997 17/09/1998 FC-03
Aprovo o Parecer 64 e determino sejam as

razões nele expostas empregadas para

análise dos casos em que os servidores

apresentem-se como integrantes da

Anajustra e beneficiários do Acórdão da

18/09/1998 12/09/1999 FC-03

18/09/1998 12/09/1999 FC-03

13/09/1999 09/03/2000 FC-05

13/09/1999 09/03/2000 FC-05

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18590398&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=9555a92a6766a227fc937bf98d5f81a1860d349063b708a5f610a06fd3c0bc5c46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18592921&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=3fc9bb8ddcd90f4d45340843a6e52be5d2aa7daaf401985fa12bab434f20a6f246cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18592933&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=f3118159540d2561c17f8faa834fa3da81423107ccf5f5ee34ea55128420681546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18592937&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=11f0dd2a7654013102416f4723c920d2ac09a692500b3cfba73f0b6a921bf18846cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18592945&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=d291011f26a60d2f727e355d4a25fc6e960795906cd7c98b3bb2ac035f0d722146cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18592952&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=9584262da93bb8a052619fd203baa91c8d0957fe74fb3ceba196d608c10c887146cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18592918&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=b9cd4c65a304eb458f03da134d16510fd251457b376cbf0a01cc7b10608dcb2146cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=16055643&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=3cc503d20012854d44042311cbc44e633d0fcb477077fd997834205e44d6caeb46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18592960&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=37280a13ec07dd4d18c87f7d112601b029482cf324c0f767cc0cb8baf79bd7d646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=16341265&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=cb1c664c7efc85295036e790b5d1743f954677f939f6d7ada8a5289dde83bd6246cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17117387&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=cfce730461c1aae24068f1f0ff872d213de2cba19080c6eb740e90097655ac5946cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18594010&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=054cb44349739b11e7a9814788bc8601e185429d7ae3c6b02cec8c5b544a5bd946cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22


07/09/2000 01/09/2001 FC-05

parcela compensatória 2.010,27

Ação n. 2004.34.00.048565-0.

Selep: Certifico que o presente processo

encontra-se no Bloco Interno 394704 desta

unidade, aguardando informações do

TRT23.

Visto em 7/03/2023

Decisão SJMT-DIREF 152 - 19644249

E-mail - 19672332

E-mail - 19672514

Publicação - 19687104

E-mail - 19699793

Visto em 23.122023

EM IMPLEMENTAÇÃO

07/09/2000 01/09/2001 FC-05

0006797-84.2022.4.01.8009 MT5603

15/03/1998 14/03/1999 FC-05

parcela compensatória 746,59

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

24,21, doc. 17399201 EM IMPLEMENTAÇÃO
15/03/1998 14/03/1999 FC-05

15/03/1999 13/03/2000 FC-05

15/03/1999 13/03/2000 FC-05

0006798-69.2022.4.01.8009 MT15603

04/05/1998 06/05/1999 FC-05

parcela compensatória 2.060,66

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

1.352,53, doc. 17399203

EM IMPLEMENTAÇÃO

04/05/1998 06/05/1999 FC-05

07/05/1999 05/05/2000 FC-05

07/05/1999 05/05/2000 FC-05

06/05/2000 05/05/2001 FC-05

06/05/2000 05/05/2001 FC-05

0006799-54.2022.4.01.8009 MT29003

03/08/1997 02/08/1998 FC-04 décimo residual 298,44 Secap: Informação 17394350 Implementada

03/08/1997 02/08/1998 FC-04

parcela compensatória 1.672,22

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

491,67, doc. 17399204
EM IMPLEMENTAÇÃO

03/08/1998 28/12/1999 FC-05

03/08/1998 28/12/1999 FC-05

29/12/1999 27/12/2000 FC-05

29/12/1999 27/12/2000 FC-05

0006802-09.2022.4.01.8009 MT4403

30/04/1997 29/04/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: Informação 17393530 Implementada

30/04/1997 29/04/1998 FC-05

parcela compensatória 1.090,03

Sepag: Valor remanescentes para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

374,78, doc. 17399207 EM IMPLEMENTAÇÃO
30/04/1998 29/04/1999 FC-05

30/04/1998 29/04/1999 FC-05

30/04/1999 28/04/2000 FC-05

0006803-91.2022.4.01.8009 MT25903

11/12/1997 10/12/1998 FC-05

parcela compensatória 2060,66

Sepag: Valor remanescentes para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

880,12, doc. 17399208

EM IMPLEMENTAÇÃO

11/12/1997 10/12/1998 FC-05

11/12/1998 10/12/1999 FC-05

11/12/1998 10/12/1999 FC-05

11/12/1999 09/12/2000 FC-05

11/12/1999 09/12/2000 FC-05

0006804-76.2022.4.01.8009 MT28703

26/11/1997 25/11/1998 FC-04

parcela compensatória 1445,55

Sepag: Valor remanescentes para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

115,40, doc. 17399209

EM IMPLEMENTAÇÃO

26/11/1997 25/11/1998 FC-04

26/11/1998 25/11/1999 FC-03

26/11/1998 25/11/1999 FC-03

26/11/1999 24/11/2000 FC-03

26/11/1999 24/11/2000 FC-03

0006805-61.2022.4.01.8009 MT21503

17/08/1999 15/08/2000 FC-02

parcela compensatória 729,26

Sepag: Valor remanescente para ser

absorvido nos reajustes futuros, de R$

45,35, doc. 17399211 EM IMPLEMENTAÇÃO
17/08/1999 15/08/2000 FC-02

16/08/2000 15/08/2001 FC-02

16/08/2000 15/08/2001 FC-02

 

Quadro 02

Relatório de monitoramento dos servidores inativos

Processo Matrícula Data início Data final Função Descrição Valor Manifestação da unidade auditada Análise da equipe de auditoria

0000513-26.2023.4.01.8009

 
MT36317

07/11/1997 06/11/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: doc. 17527366 Implementada

07/11/1997 06/11/1998 FC-05

parcela compensatória 1.717,22

Sepag: valor remanescente da parcela

compensatória para ser absorvido nos

proximos reajustes de R$ 982,02, doc.

17527877

EM IMPLEMENTAÇÃO

07/11/1997 06/11/1998 FC-05

07/11/1997 06/11/1998 FC-05

07/11/1998 06/11/1999 FC-05

07/11/1998 06/11/1999 FC-05

07/11/1998 06/11/1999 FC-05

07/11/1998 06/11/1999 FC-05

07/11/1999 05/11/2000 FC-05

07/11/1999 05/11/2000 FC-05

07/11/1999 05/11/2000 FC-05

07/11/1999 05/11/2000 FC-05

08/01/1996 16/05/1998 FC-02 décimo residual 182,32 Secap: Informação doc. 17527360 Implementada

08/01/1996 16/05/1998 FC-02 Sepag: Valor remanescente da parcela

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18594017&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=3a6c16d0e49dba4a491368c56a4ec34a49fead202560ae178ba98b3d57807cb646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18594020&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=924dbe30f2e40916b88bebeab098b082f8c6a36b4ea313e9932634aadb9428f746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18594026&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=cafa1a88fc925462046d838419d0775414c50cd15497fb8a0633fd2eeaaf077646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18594041&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=a089411dee2e7f470027b29d8098c0b1975e8a2272621c878aec1a6c5eec1eb546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18594044&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=32304159600da5e9a3518dd52b7aaedcecf9c3a32693921569e8fc0374bfb08f46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18594047&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=282761dc41a8d29efce247a096b5dea9840f9d1a47c4917bbfeff4d1ff5da8ae46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18594051&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=f9cfb339e8aa7e63e19f4d63a57a0419e7e8429203c015cb1c440a1c74ffad3746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18777417&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=98b83cca8f0de8ee043b2493cc008471b457582b0834620fb80eb5094d83695f46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22


0000514-11.2023.4.01.8009 MT14003

17/05/1998 16/05/1999 FC-02

parcela compensatória 1.276,20

compensatória para ser absorvido em

reajustes futuros, no valor de 583,74,

doc. 17527876
EM IMPLEMENTAÇÃO

17/05/1998 16/05/1999 FC-02

17/05/1999 15/05/2000 FC-02

17/05/1999 15/05/2000 FC-02

16/05/2000 15/05/2001 FC-02

16/05/2000 15/05/2001 FC-02

0000515-93.2023.4.01.8009 MT10103
12/12/1997 11/12/1998 FC-05

parcela compensatória 373,30
Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17527878 Implementada
12/12/1997 11/12/1998 FC-05

0000516-78.2023.4.01.8009 MT8113

03/02/1998 02/02/1999 FC-05

parcela compensatória 686,89

Sepag: valor remanescente da parcela

compensatória a ser absorvido em

reajustes futuros, de R$ 34,33, doc.

17527874

EM IMPLEMENTAÇÃO

03/02/1998 02/02/1999 FC-05

0000517-63.2023.4.01.8009 MT5803
02/07/1998 05/02/2000 FC-05

parcela compensatória 90,00
Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17527875 Implementada
02/07/1998 05/02/2000 FC-05

0007619-10.2021.4.01.8009 MT31503
30/10/1997 22/06/2002 FC-02

décimo residual 182,32
Selep: Informação 15982370 implementada

0000518-48.2023.4.01.8009 MT1203

15/05/1997 14/05/1998 CJ-03 decimo residual 690,17 Secap: Informação 17527364 Implementada

15/05/1997 14/05/1998 CJ-03 parcela compensatória 690,17

Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc.17527873
Implementada

0000519-33.2023.4.01.8009 MT14303

02/05/1997 01/05/1998 FC-04 décimo residual 298,44 Secap: Informação doc.17527361 Implementada

02/05/1997 01/05/1998 FC-04

parcela compensatória 2.269,10

Sepag: valor da parcela compensatória

para ser absorvido nos reajustes futuros,

de R$ 1.655,48, doc. 17527872

EM IMPLEMENTAÇÃO

02/05/1998 02/07/1999 FC-04

02/05/1998 02/07/1999 FC-04

03/07/1999 01/07/2000 FC-05

03/07/1999 01/07/2000 FC-05

02/07/2000 01/07/2001 FC-05

02/07/2000 01/07/2001 FC-05

0002354-27.2021.4.01.8009 MT8403

30/08/1997 29/08/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: Informação 14275860 Implementada

30/08/1997 29/08/1998 FC-05
parcela compensatória

343,44

Sepag: valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17528019 Implementada

0000550-53.2023.4.01.8009 MT14812

09/01/1997 27/07/1998 FC-02 décimo residual 182,32 Secap: Informação 17527350 Implementada

09/01/1997 27/07/1998 FC-02

parcela compensatória 860,53

Sepag: valor da parcela compensatória a

ser absorvido nos reajustes futuros, de R$

170,92, doc. 17527868
EM IMPLEMENTAÇÃO

28/07/1998 07/09/1999 FC-01

28/07/1998 07/09/1999 FC-01

08/09/1999 06/09/2000 FC-02

08/09/1999 06/09/2000 FC-02

0000551-38.2023.4.01.8009 MT3903

01/11/1997 31/10/1998 CJ-03 décimo residual 690,17 Secap: Informação 17527347 Implementada

01/11/1997 31/10/1998 CJ-03

parcela compensatória 2.077,07

Sepag: valor da parcela compensatória a

ser absorvido nos reajustes futuros, de R$

926,92, doc. 17527855
EM IMPLEMENTAÇÃO

01/11/1998 31/10/1999 CJ-03

01/11/1998 31/10/1999 CJ-03

01/11/1999 30/10/2000 CJ-03

01/11/1999 30/10/2000 CJ-03

0000552-23.2023.4.01.8009 MT7403

04/04/1998 03/04/1999 FC-04

parcela compensatória 596,89

Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, informação

17527857

Implementada

04/04/1998 03/04/1999 FC-04

0076264-17.2021.4.01.8000 MT4803

30/08/1997 29/08/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: Informação ? Implementada

30/08/1997 29/08/1998 FC-05

parcela compensatória 433,44

Sepag: Valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, informação

17528489
Implementada30/08/1998 29/08/1999 FC-05

30/08/1998 29/08/1999 FC-05

0000553-08.2023.4.01.8009 MT16803

01/03/1996 01/07/1999 FC-04 décimo residual 298,44 Secap: Informação 17527348 Implementada

01/03/1996 01/07/1999 FC-04

parcela compensatória 1.147,11

Sepag: valor da parcela compensatória a

ser absorvido nos reajustes futuros, de R$

421,87, doc. 17527870
EM IMPLEMENTAÇÃO

02/07/1999 30/06/2000 FC-03

02/07/1999 30/06/2000 FC-03

01/07/2000 30/06/2001 FC-03

01/07/2000 30/06/2001 FC-03

0000554-90.2023.4.01.8009 MT8813

16/06/1997 15/06/1998 FC-04 décimo residual 298,44 Secap: Infomação 17527351 Implementada

16/06/1997 15/06/1998 FC-04 parcela compensatória 298,44

Sepag: valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, informação

17527866

Implementada

0007476-89.2019.4.01.8009 MT15403

31/03/1997 29/04/1998 FC-05 décimo residual 343,44
Quintos restabelecidos, conforme Decisão

16530709

Restabelecimento da VPNI GAE doc.

16736340 - 0007476-89.2019.4.01.8009

EM IMPLEMENTAÇÃO

31/03/1997 29/04/1998 FC-05

parcela compensatória

343,44

0000555-75.2023.4.01.8009 MT19412

21/06/1999 19/06/2000 FC-05

parcela compensatória 1.373,77

Sepag: valor remanescente da parcela

compensatória para ser absorvido nos

próximos reajustes de R$ 327,28, doc.

17527856

EM IMPLEMENTAÇÃO
21/06/1999 19/06/2000 FC-05

20/06/2000 19/06/2001 FC-05

20/06/2000 19/06/2001 FC-05

0000556-60.2023.4.01.8009 MT3703

20/12/1997 27/12/1998 FC-05

parcela compensatória 2.094,13

Sepag: valor remanescente da parcela

compensatória para ser absorvido nos

proximos reajustes de R$ 908,91, doc.

17527869
EM IMPLEMENTAÇÃO

20/12/1997 27/12/1998 FC-05

28/12/1998 27/12/1999 CJ-02

28/12/1998 27/12/1999 CJ-02

28/12/1999 26/12/2000 CJ-02

28/12/1999 26/12/2000 CJ-02

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18777548&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=112dead3c4837ae1e6f06baba17b7b3f9557d0f671632e95d6bc3b4835bea2dc46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18777551&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=08ca3fc53fb597fa5a182a1e4380e270f94003860638a5f36ae1d90b379463ad46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18777672&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=aea8a494966d40682b2f8351cb3160639fc14b17ead612cabe79a3acf67a1a7846cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18777687&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=db1a6474df3c0fbe1e661be65eb3f5acdef96cf437d5cccbea9ee168c602098246cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=15608345&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=77c9fc0907f997efbdf4c08c593b7318ed22c5c06b1b4d6e0a90d7214262d9b946cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18777702&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=3dd63bdf326f364065ac48f1784760f44ee4c2aa287de9a8a3a3a61a51aedf5246cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18777711&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=1a9a6f004b6883d639b41acf9e8fb3fff3ac8d2350c5d43ba4205bfef25055b446cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13782533&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=503be6e2af4219310adce0354db9373d71779692d3abca697e1656752def8d2046cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792181&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=7ec8c8c6a9260159debf90cc41a32b045a149c5a40aef778d813060b7701517946cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792182&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=af8842d9da286f9bfff89ce055e610950bb6ebd58c88c9873665285607b51ad146cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792183&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=c7e25eb0483a168158e83483403f6a602439522c4d6cf64dcc4aa3f68bd49df046cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=15264640&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=9ee35b2acd7abdec6ea9932f084e9054884c036a02e5500873878b1f041e15c546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792185&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=1e67c816a9cc40d21d4605be554eac241381cbd6e3adcbfe11220e7f80a0f76346cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792186&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=699d1ccf1b8b57811f6785e5ddfface2d5e3e129a1c1762b1bb7abd94e9cfd1346cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=10043356&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=4faa2f93132b2e4e7f23d492d2afa25b39e974b9a1d0e7b995d7f0d2ff7c8dae46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18100768&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=9c3f2bdcb92f7dc11ce173cfc137e379c74d5ea01bbb2dc76eee753d8ca1780046cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=10043356&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=4faa2f93132b2e4e7f23d492d2afa25b39e974b9a1d0e7b995d7f0d2ff7c8dae46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792187&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=7713ab401c038d3a7fd9afcbb550997619830ead8b4507951c0f04d364155fa546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792188&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=a38f9d4c5670c8d4e9e766398c456d6bbc7f9d2f70d65fa99170b441ceb6332346cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22


0000557-45.2023.4.01.8009 MT3603

18/10/1997 17/10/1998 FC-06 décimo residual 472,67 Secap: Informação 17527352 Implementada

18/10/1997 17/10/1998 FC-06

parcela compensatória 2.366,35

Sepag: valor remanescente da parcela

compensatória para ser absorvido nos

proximos reajustes de R$ 312,10, doc.

17527865
EM IMPLEMENTAÇÃO

18/10/1998 17/10/1999 FC-06

18/10/1998 17/10/1999 FC-06

18/10/1999 16/10/2000 FC-06

18/10/1999 16/10/2000 FC-06

0000558-30.2023.4.01.8009 MT10603

08/12/1997 07/12/1998 FC-05

parcela compensatória 686,89

Sepag: valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, informação

17527871

Implementada

08/12/1997 07/12/1998 FC-05

0000559-15.2023.4.01.8009 MT15903

01/09/1997 31/08/1998 CJ-03 décimo residual 690,17 Secap: Informação 17527345 Implementada

01/09/1997 31/08/1998 CJ-03

parcela compensatória 2.257,71

Sepag: Valor remanescente da parcela

compensatória a ser absorvido em

reajustes futuros, de R$ 1.847,85, doc.

17527861
EM IMPLEMENTAÇÃO

01/09/1998 31/08/1999 CJ-03

01/09/1998 31/08/1999 CJ-03

01/09/1999 30/08/2000 CJ-03

01/09/1999 30/08/2000 CJ-03

31/08/2000 30/08/2001 CJ-03

31/08/2000 30/08/2001 CJ-03

0000560-97.2023.4.01.8009 MT15011

19/03/1998 17/07/1999 FC-04

parcela compensatória 1.326,15

Sepag: valor remanescente da parcela

compensatória a ser absorvido em

reajustes futuros, de R$ 622,30,

informação 17527864
EM IMPLEMENTAÇÃO

19/03/1998 17/07/1999 FC-04

18/07/1999 16/07/2000 FC-02

18/07/1999 16/07/2000 FC-02

17/07/2000 16/07/2001 FC-02

17/07/2000 16/07/2001 FC-02

0000561-82.2023.4.01.8009 MT8703

30/04/1997 29/04/1998 FC-05 décimo residual 343,44 secap: 17527242 Implementada

30/04/1997 29/04/1998 FC-05

parcela compensatória 1.120,32

Sepag: valor da parcela compensatória

totalmente absorvido pelo reajuste de

fevereiro 2023, doc. 17527862
Implementada

30/04/1998 11/06/1999 FC-05

30/04/1998 11/06/1999 FC-05

12/06/1999 10/06/2000 FC-05

12/06/1999 10/06/2000 FC-05

0000562-67.2023.4.01.8009 MT9603

15/04/1997 14/04/1998 FC-03

parcela compensatória 110,48

Sepag: valor da parcela compensatória

totalmente absorvido pelo reajuste de

fevereiro 2023, doc. 17527863

Implementada

15/04/1997 14/04/1998 FC-03

0000563-52.2023.4.01.8009 MT17703

02/06/1999 31/05/2000 FC-02

parcela compensatória 729,26

Sepag: valor remanescente da parcela

compensatória a ser absorvido em

reajustes futuros, de R$ 23,98, doc.

17527860
EM IMPLEMENTAÇÃO

02/06/1999 31/05/2000 FC-02

01/06/2000 05/06/2001 FC-02

01/06/2000 05/06/2001 FC-02

0000564-37.2023.4.01.8009 MT13703

15/11/1997 14/11/1998 FC-05

parcela compensatória 2.060,65

Sepag: valor remanescente a ser

absorvido em reajustes futuros, de R$

1.346,82, doc. 17527859

EM IMPLEMENTAÇÃO

15/11/1997 14/11/1998 FC-05

15/11/1998 14/11/1999 FC-05

15/11/1998 14/11/1999 FC-05

15/11/1999 13/11/2000 FC-05

15/11/1999 13/11/2000 FC-05

0001242-86.2022.4.01.8009 MT11003

07/01/1998 04/05/1999 FC-01

parcela compensatória 1.687,36

Sepag: valor remanescente da parcela

compensatória a ser absorvido em

reajustes futuros, de R$ 967,84, doc.

17528178 EM IMPLEMENTAÇÃO

07/01/1998 04/05/1999 FC-01

05/05/1999 04/05/2000 FC-05

05/05/1999 04/05/2000 FC-05

05/05/2000 04/05/2001 FC-05

05/05/2000 04/05/2001 FC-05

0007976-87.2021.4.01.8009 MT36053

30/08/1997 29/08/1998 FC-05 décimo residual 343,44 Secap: Informação 15049659 Implementada

30/08/1997 29/08/1998 FC-05
parcela compensatória

343,44

Sepag: valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17528193
Implementada

0089273-46.2021.4.01.8000 MT3003

13/04/1995 03/12/1999 FC-06

parcela compensatória 1.890,68

Sepag: valor da parcela compensatória

totalmente absorvido, doc. 17511648 Implementada13/04/1995 03/12/1999 FC-06

04/12/1999 02/12/2000 FC-06

 

Quadro 3

Relatório de Monitoramento - Servidor instituidor de Pensão

processo Matrícula Data início Data final Função Descrição Valor Manifestação da unidade auditada
Análise da equipe de

auditoria

0002929-98.2022.4.01.8009 MT11803

10/10/1997 09/10/1998 FC-03 décimo residual 212,16 Informação Selep 15886210 Implementada

10/10/1997 09/10/1998 FC-03

parcela compensatória 1.263,69

Sepag: valor da parcela compensatória a

ser absorvido por reajustes futuros é de

R$ 593,82, doc. 17513166
EM IMPLEMENTAÇÃO

10/10/1998 29/10/1999 FC-05

10/10/1998 29/10/1999 FC-05

30/10/1999 15/05/2001 FC-02

30/10/1999 15/05/2001 FC-02

0004462-29.2021.4.01.8009 MT36451
17/02/1998 11/02/1999 FC-02

parcela compensatória 340,60
Sepag: Informação 13849785

Implementada
17/02/1998 11/02/1999 FC-02

 
 
1.6 - Composição da amostra avaliada das concessões de Auxílio Saúde

Para verificar a conformidade do pagamento do auxílio-saúde, analisaram-se os documentos constantes dos processos administrativos cujas concessões
foram deferidas no período de janeiro a setembro de 2023, conforme relação de processos encaminhada pela Nucgp/Sepag. Assim, com base na Resolução CJF 2, de 20 de
fevereiro de 2008, que trata sobre a concessão do auxílio-saúde, bem como na Portaria CJF 734/2022, de 19 de dezembro de 2022, que dispõe sobre o valor mensal do
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https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792191&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=e2464eb5daea85fa31a861a01d721cb13574735d94c0a848f5cb6395ade1e6e646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792193&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=5640a54ed74f393260f309bebd06a4c24bdec51f79a2526f9f9550311e1763a046cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792195&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=dea9fee0969a6f5efec6b93a286679add2d01b6a803e5d22dbbee9de7799027946cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18961192&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=43513b1371e9e90c37b7d4a1b34bbbb641aa9d4f12c6943ae8704b9fe7e4027a46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792197&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=ffe1be58fbe6d1be956cdd831befb836cea5f0dc4bb5039ba361eb66fe7ea2dc46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18961190&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=52a3be6f088a3b84ae0a27c507633e53f82fe58b1d2c8a131629cbf3be6a5b1746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792198&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=8a356c62c9c2ad33bc357615f03f7d8ae3d748a79add6ac0755f841480971ddf46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18961191&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=a043d97a37edde7089d0c67401058975192af877222f500e737e33f7fcd789cf46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792199&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=936a99f7e6df4dbee22f1a9013bc8672a3f185525890820db59af12d4cc9c73b46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18961188&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=852e4dd3f6f4908e8fbb93f0aafba61031404596d787550a8d0aa4f2c419b5eb46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18792200&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=86ccc3c12954b03bde917bbe774801608913c9462d1c5020c3613dd63b257dc946cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18961187&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=3ad6ff40ae1713893e57fc3e287acbc7132e167ea0f51515c09a12c1fe99d57446cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=16388755&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=0b0b14006da1e1f3672ddc582a67ebec624a5430fa21b2e287e598dac71650a646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18961520&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=38f03327d6339583f97b5157bd4f0ad0dfd233d9191aa74775e7c9b62a81274e46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=15746535&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=af84e26c030f59cae16da98020a2cc28c42e59f7125feb5b921523f50d71296746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=16290688&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=d96a4339a1ccbb2fa2ab953e6a5623ca1b54a193c21e4abc247725a685418dc446cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18961536&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=b31d44b9664a1e8454336372239cee4b90342f19e041a597b70dbb848bd7319646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=15756700&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=293a6598d739dfa4e753fce4a216b8ad008c6d2ad41b7172e72a26834509916546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=18943856&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=73364542d0a51e5d29e808c5d5508c8756b39e5c07a64e10a1a55320f8d651f446cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17090923&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=3bb84df40f33a21d7bf01aad27b93ac9999bcf43fd61fe90baf786a6bf9652f646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14496529&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=eff50c29a9b04f657f2ee9bb5ff3528d2b5ff6ef8b02d44d2977656a103d175b46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20002-2008%20alt.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/PPR%20734-2022.pdf


auxílio-saúde no âmbito do Conselho Federal de 1º e 2º graus, a equipe de auditoria, após analisar a documentação dos servidores que passaram a receber o benefício neste
exercício e o valor reembolsado, verificou-se que todos os documentos e reembolsos estão corretos.

Vale esclarecer que o valor mensal  per capita do auxílio-saúde, no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º graus, considerando período sobre o
qual houve a avaliação da equipe de auditoria, é de R$ 579,39 (quinhentos e setenta e nove reais e trinta e nove centavos). Caso a despesa comprovada pelo servidor, para si
e para cada um dos dependentes (individualmente), seja menor do que R$ 579,39, o ressarcimento deve ser efetuado pelo valor efetivamente pago ao plano de saúde.

Foram analisados somente os pagamentos relativos aos processos administrativos cujas concessões foram deferidas no período de janeiro a setembro de
2023. Assim, entende-se ser relevante que a Sepag verifique os pagamentos de todos os auxílios-saúde realizados neste exercício de 2023, para os quais os servidores
apresentaram comprovantes com os valores efetivamente pagos, e informe nestes autos os resultados obtidos.

 
Quadro 4

PAe SEI Auxílio Saúde Matrícula
Checklist (papeis de
trabalho relacionados ao
processo de auditoria

0005454-53.2022.4.01.8009

0000482-69.2024.4.01.8009
MT36290 19708507

0004844-85.2022.4.01.8009 MT36464 19710059

0003151-32.2023.4.01.8009

0000591-83.2024.4.01.8009
MT36467 19710181

0000713-33.2023.4.01.8009

0000656-78.2024.4.01.8009
MT36333 19713684

0004842-81.2023.4.01.8009

0000524-21.2024.4.01.8009
MT36154 19714792

0006872-60.2021.4.01.8009

0000704-37.2024.4.01.8009
MT36247 19716448

0004419-58.2022.4.01.8009 MT36473 19726997

0005058-76.2022.4.01.8009

0000904-44.2024.4.01.8009
MT36089 19727605

0000963-08.2019.4.01.8009 MT36322 19729384

0003084-04.2022.4.01.8009

0000398-68.2024.4.01.8009
MT36493 19803795

0005231-03.2022.4.01.8009

0000386-54.2024.4.01.8009
MT36484 19805263

0004246-34.2022.4.01.8009

0000433-28.2024.4.01.8009
MT36518 19806251

0003259-95.2022.4.01.8009

0000729-50.2024.4.01.8009
MT36361 19810558

0002314-11.2022.4.01.8009

0000511-22.2024.4.01.8009
MT23003 20048530

 
1.7 - Legislação Aplicada

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 ​;
Lei 8.112, de 11/12/1990 - dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais;

Lei 11.416, de 15/12/2006 - dispõe sobre as carreiras dos servidores do Poder Judiciário da União;

Lei 9.784, de 29/01/1999 - regulamenta o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal;

Lei 13.317, de 20/07/2016 - altera dispositivos da Lei 11.416/2006, que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, e dá outras
providências;

Lei 14.523, de 9/01/2023 - altera a Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, para reajustar a remuneração das carreiras dos servidores dos quadros de pessoal do
Poder Judiciário da União;

Resolução CJF 2, de 20 de fevereiro de 2008, dispõe sobre a concessão do auxílio-natalidade, salário família, licença para tratamento de saúde, licença à gestante, à
adotante e licença paternidade, auxílio-funeral, auxílio-reclusão e auxílio-saúde;

Resolução CJF 4, de 14 de março de 2008 - Regulamenta, no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus a concessão do auxílio-
transporte, do auxílio-alimentação, dos adicionais pelo exercício de atividades insalubres ou perigosas, da prestação de serviço extraordinário e do adicional noturno,
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da indenização de transporte, da gratificação natalina, do auxíliomoradia, do auxílio pré-escolar, da ajuda de custo, das diárias e consignações em folha de pagamento.

Resolução Presi TRF1 34/2017, institui a Gestão de Riscos na Justiça Federal de 1º e 2º graus da 1ªRegião;

Resolução CJF 68, de 27/07/2009 - dispõe sobre o processo administrativo relativo à devolução de valores indevidamente recebidos, bem como ao ressarcimento de
danos causados ao erário por juiz ou servidor da Justiça Federal de primeiro e segundo graus e por servidor do Conselho da Justiça Federal;

Resolução CJF 224, de 26/12/2012 - dispõe sobre o reconhecimento, atualização e pagamento de passivos administrativos, no âmbito do Conselho e da Justiça
Federal de primeiro e segundo graus;

Resolução CJF 818/2023, de 13 de fevereiro de 2023 - Dispõe sobre alteração da Resolução CJF n. 4, de 14 de março de 2008 e da Resolução CJF n. 3, de 10 de
março de 2008.

Portaria Presi 98, de 16 de março de 2017, aprova o regulamento de serviço do TRF 1ª Região (considerando as alterações promovidas pela Portaria Presi 5528826,
de 13/3/2018 e pela Portaria Presi 10325374, de 6/6/2020);

Portaria CJF 734, de 19 de dezembro de 2022

Acórdão 4476/2020 - TCU-2ª Câmara;

Acórdão 7345/2020 - TCU - 2ª Câmara;

Acórdão 9738/2020 - TCU - 2ª Câmara.

RE 638.115, Sessão de 18/12/2019

2 - ACHADOS DE AUDITORIA
 
2.1 - Pagamento indevido ou incorreto na concessão do auxílio saúde.
Para os achados encontrados no curso desta auditoria, nos reembolsos do Auxílio Saúde, foram emitidas Notas de Auditoria, docs. 19811051, 19848868, que foram regularizados conforme
resposta da unidade responsável.
Após resposta Sepag, doc. 19901855, houve a necessidade de emissão de nova Nota de Auditoria, doc. 19990664, para regularização dos pagamentos contados com o dia 31 do mês conforme
planilha, doc. 19972267.
 
Quadro 05
Notas de Auditoria achados de auditoria Resposta Sepag Recomendações

19811051

- MTEm análise aos processos de concessão de Auxílio Saúde
2022 e 2023, constatou-se que foi reembolsado a maior o valor do
auxilio saúde 2022, ao servidor Luiz Gabriel Mendes da Silva,
conforme verificado em ficha financeira 2022.
A inscrição no auxílio saúde ocorreu em 22/06/2022. Deveria
receber 09 dias referente ao mês de junho/2022, no valor de R$
93,72, (R$ 312,40/30 x 9), mas recebeu R$ 163,80.
Constatou-se também, pagamento em duplicidade dos valores R$
163,80 e 546,00, pagos em agosto 2022, conforme ficha
financeira 2022, doc.19820246.

Logo, o servidor recebeu a maior R$
779,88.

Referente à Nota de Auditoria 19811051
informo que já foi descontado em
Novembro/2023 na ficha financeira do
servidor interessado conforme documento
19901795.

Implementada

19848868

-Em análise aos valores reembolsados aos servidores
constante na referida Nota de Auditoria, constatou-se
pagamento a menor a partir da data de concessão nos
exercícios 2022 e 2023

Servidores: MT36493, MT36290, MT36154, MT36247

 

 
 
 
 
 

"Referente à Nota de Auditoria 19848868
informo que foi reaberto o processo
0003084-04.2022.4.01.8009 para o
pagamento de DEA servidora Fabiana de
Souza Azevedo e quanto demais casos dos
servidores Vanessa Cristina da Silva, Jones
Dourado de Araújo e Valdemir Scarpari
Rozin informo que a orientação do Tribunal
é de fazermos os cálculos com base 30,
encerrando assim a contagem no dia 30 de
cada mês. (Informação Sepag 19901855)"

1- MT36493 - Em implementação PA
0003084-04.2022.4.01.8009

2 - MT36290 - Acatada pela equipe de
auditoria

3 - MT36154 - Acatada pela equipe de
auditoria

4 - MT36247 - Acatada pela equipe de
auditoria

Encaminhamento Seaup, doc.19971473

-Considerando a resposta do supervisor da Sepag, doc. 19901855,
sobre a contagem dos dias proporcionais dos meses que terminam
no dia 31 e, que conforme orientação do Tribunal a contagem
deve ser encerrada no dia 30 de cada mês;
 
-E, considerando às análises contidas na Nota auditoria, doc.
19848868, onde foi verificado pagamento incluindo o dia 31 do
mês, referente ao mês de concessão;
 
-Recomenda-se, o encaminhamento da planilha, doc.19972267,
para a unidade responsável notificar os servidores que receberam
o valor de 01 dia indevidamente do ressarcimento do auxílio
saúde 2022 a partir da data de concessão.

"Tendo em vista o
Despacho 19988110 informo que os
ajustes de reposição ao erário correrão
pelos processos abaixo:

 

KATIELLY BRAGA
DA SILVA CARVALHO = 0004246-
34.2022.4.01.8009

ROSA MARIA
STEFANELLO = 0002314-
11.2022.4.01.8009

Ainda referente à
servidora ROSA MARIA STEFANELLO
informo que foi considerado a partir da
data do requerimento (05/05/2022) a fim
de recálculo e consequente devolução do
auxílio saúde. (Informação Sepag, doc.
20015829)"

Em implementação

 
2.2 - Pagamentos e procedimentos divergentes quando do recadastramento 2023, planilha doc. 20066701.
 

Processos de recadastramento 2023 - Nota de Auditoria, doc. 19990664 - após análise dos processos, foram encontrados pagamento indevidos e
incorretos, bem como falhas nas informações cadastrais, no sistema SARH, conforme abaixo:

 
Quadro 6
Processo Sei nome analise da equipe de auditoria Recomendações

https://portal.trf1.jus.br/dspace/bitstream/123/155590/1/Resolu%25c3%25a7%25c3%25a3o%20Presi%2034%20-%20Institui%20a%20Gest%25c3%25a3o%20de%20Risco%20na%20Justi%25c3%25a7a%20Federal%20da%201%25c2%25aa%20Regi%25c3%25a3o.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20068-2009.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20224-2012%20alt.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/Res%20818-2023.pdf
https://portal.trf1.jus.br/dspace/handle/123/134093
https://portal.trf1.jus.br/dspace/handle/123/172589
https://portal.trf1.jus.br/dspace/handle/123/172589
https://portal.trf1.jus.br/dspace/handle/123/236672
https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/PPR%20734-2022.pdf
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/acordao-completo/ACORDAO-COMPLETO-2407762
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/acordao-completo/ACORDAO-COMPLETO-2410060
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/acordao-completo/ACORDAO-COMPLETO-2410059
https://sindjusdf.org.br/2019/12/06/quintos-stf-pauta-re-638-115-em-plenario-presencial-na-sessao-do-dia-11-12/
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21419237&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=8600f37cf5b8357801b5ff4b957c3945baeb5ed25effc11ec9585176d57becb546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21591405&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=993f57d24620d8c1392fa2203a2fc3ac8140bd35e8078bc495b3a33d908298b646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21419237&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=8600f37cf5b8357801b5ff4b957c3945baeb5ed25effc11ec9585176d57becb546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21429142&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=3c97361c628b75577f5e5df50b7c4e6f57306b790918594a49c84f3b5e44d35f46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21419237&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=8600f37cf5b8357801b5ff4b957c3945baeb5ed25effc11ec9585176d57becb546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21516141&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=32715085d51d89e72606031beb65205d51df835992c43b0524badf3560f3512546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21459748&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=7474a10f18a295d73525f1fde9d17f5e31646fae7158ac2db301dcdd93794bd746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21459748&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=7474a10f18a295d73525f1fde9d17f5e31646fae7158ac2db301dcdd93794bd746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17147670&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=cfdd953a41c0cb0ff9fb3dd5fef8f4e9a7f7febdcbb5a5c0c2a8dd8b2e15a24c46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21590569&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=c6ea75b584353cf80fe15a702798afa2ca765e587c113b1e3735fda3d2a6e5c346cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21516205&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=924c783e4cdc5161abc28551616ca3b17aed9bbef35de0bcbb4fcc9ec00fef0746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21459748&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=7474a10f18a295d73525f1fde9d17f5e31646fae7158ac2db301dcdd93794bd746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21591405&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=993f57d24620d8c1392fa2203a2fc3ac8140bd35e8078bc495b3a33d908298b646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21608404&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=4451e76163019e3eb79e2c6f1c8a2160ef95b6c108ef7966a885bad8b420aaad46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17614584&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=55db86ac9831ecd35ef6a8b42585df7a855774fd3ab8523b0695ae085d587f3c46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=16856546&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=b1ee6be231db8f6db4b36743abee727eef149589bd8792c76872edb6ffc0079d46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21638034&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=7ecc1440966d10a31d482a3b8bd2d2e61b27416377583d929329ce4e34435bf546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21691904&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=6a573dad8321abee4cbad422b01f26cda9fb07d0ea09bc4c801395725190f90446cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21611134&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=b0e882d3989db8ff8577027d147b9759030fd6a5063547f005f96d8d822e5a8346cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22


0000524-21.2024.4.01.8009 MT36154

Conforme ficha financeira 2023, pagou diferença de 50,05 de janeiro/23 em
outubro/23 sem correção. A administração não pagou na data correta e não pagou
corrigido a diferença devida ao servidor de janeiro 2023.

Não apresentou os comprovantes de pagamento conforme Resolução 02/2008

Sepag - Pagar a correção do valor
principal de 50,05

Solicitar ao servidor apresentar os
comprovantes de pagamento plano

0000704-37.2024.4.01.8009 MT36247

Pagou diferença de janeiro/23 em novembro/23 no valor de 41,37, sem correção. A
administração não pagou na data correta e não pagou corrigido a diferença devida ao
servidor de janeiro 2023.

Foi considerada a data da inscrição no auxilio saúde dia 04.10.23, contudo a
dependente só foi incluído no plano de saúde dia 17/10/2023. Portanto, na data de
17/10/2023, deveria ser reembolsado ao servidor o valor de 91,78 conforme doc.
19142568 PA 0006872-60.2021.4.01.8009 e comprovante de pagamento,
doc.19258918. O valor pago ao plano, conforme boleto e comprovante foi de R$
1.645,71.

Consta na ficha financeira pagamento de R$ 181,85, valor proporcional a 27 dias.
(202,06/30x27).
Tendo em vista que o servidor deveria receber R$ 91,78, mas recebeu R$ 181,85, terá
que devolver R$ 90,17.

Não foi realizado o ressarcimento da diferença do aumento de setembro/23, no valor
78,07, conforme doc. 19951723.

Consta nas informações cadastrais data da inclusão dia 04.10.2023, mas a dependente
foi incluído no plano dia 17/10/2023. A data do início do auxílio saúde para a
dependente Estela terá que ser alterado, doc. 19142568 no cadastro

Em relação ao dependente Lucas, foi incluído no plano de saúde dia 27.10.2021, doc.
17191187, mas foi informado no cadastro, data do requerimento, dia 06/10/2021, data
anterior à inclusão no plano de saúde.

Logo, a data do cadastro terá que ser alterada e o pagamento deverá ser revisto, para
possível devolução, pois o servidor deveria receber o auxilio saúde a partir da data da
inclusão no plano de saúde, ou seja dia 27/10/2021. Valor pago ao plano demonstrado
no documento 14406993.

Não apresentou os comprovantes de pagamento, conforme processo 0000704-
37.2024.4.01.8009

Sepag: Pagar correção do valor
principal de 41,37

Notificar a servidora para fazer
devolução de R$ 93,85.

Verificar o valor pago ao
dependente Lucas, e fazer as
devidas devoluções, caso
necessário

Solicitar ao servidora para
apresentar comprovantes de
pagamento ao plano

Secap: alterar da de início no
auxílio saúde dos dependentes
Estela e Lucas

0000482-69.2024.4.01.8009 MT36290 Não apresentou os comprovantes de pagamento ao plano
Sepag - Solicitar ao servidor para
apresentar os comprovantes de
pagamento ao plano

0000656-78.2024.4.01.8009 MT36333

Em janeiro/23 recebeu diferença de 129,90 e 17,00, que somando com os demais
valores de janeiro/23 totaliza R$ 1.522,14. Contudo, a servidora deveria receber R$
1.616,31. Terá que receber diferença de R$ 94,17

Em dezembro/23 houve aumento no valor pago ao plano e não foi ressarcido o valor
correto do auxilio saúde. Totalizando uma diferença no valor de 208,29.

A servidora terá que receber diferença de R$ 302,46, sendo 94,17 de janeiro/23 e R$
208,29 de dezembro/2023.

Pedido das diferenças solicitado pela servidora, doc.19934386, ainda não
implementado.

Não apresentou os comprovantes de pagamento ao plano de saúde

Sepag - Pagar as diferenças de
94,17, referente à janeiro/23 e
208,29 referente ao mês de
dezembro/23, com as devidas
correções.

Solicitar a servidora para
apresentar os comprovantes de
pagamento ao plano

0000398-68.2024.4.01.8009 MT36493

Não apresentou os comprovantes de pagamento ao plano.

Valores nos dados cadastrais divergentes. Foi informado somente o mês de
janeiro/23. De fevereiro/23 a dezembro/23 não consta os valores pago ao plano de R$
668,80.

Sepag - Solicitar a servidora para
apresentar os comprovantes de
pagamento ao plano

Secap - Verificar valores
informados na cadastro, pois estão
divergentes dos valores pagos ao
plano pela servidora

0000386-54.2024.4.01.8009 MT36484

Pagou diferença de janeiro/23 em outubro/23 sem correção. A administração não
pagou na data correta e não pagou corrigido a diferença devida ao servidor de janeiro
2023. Diferença de 33,39

 

Sepag - Pagar correção do valor
principal de 33,39

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21501713&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=ce61138960e06ccffb1920aaf8ba851e6d5667690a8aba4b8e7a6d5d8ef3144246cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21568701&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=b9236ff9cc787f9c1737a3a2ed25735262ae73030c8713f456f3436e0f3cf7c446cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=20695044&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=6fcc86cd50d7d1447d423ab8b31230f1c425f8da73c21663906495384dbae42946cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=20821332&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=a5935f65f71e1d0ebe8f4a0b3fec81a8bcc6ceece7879f781170a1eb60a9625246cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
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0000433-28.2024.4.01.8009 MT36518

Pagou diferença de janeiro/23 somente em outubro/23 sem correção, no valor de
171,32, pois em janeiro/23 recebeu 1.070,80 e deveria receber 1242,12.

Deixou de receber 857,04 referente aos meses de outubro, novembro e
dezembro2023.

Valores de outubro e novembro foram pagos em janeiro/24 sem correção.

"Recibo do pagador" sem autenticação mecânica ou acompanhamento do recibo de
pagamento emitido pelo banco, doc. 19871090.

Não consta comprovante de pagamento ao plano emitido pelo banco.

 

Sepag - Pagar as devidas correções
do valor principal de 171,32

Solicitar a servidora que apresente
os comprovantes de pagamento ao
plano

0000904-44.2024.4.01.8009 MT36089

Conforme doc. 20026008, o servidor cancelou o plano desde março/23, mas não
informou sobre o cancelamento, como também não apresentou os comprovantes de
pagamento até o cancelamento.

Conforme ficha financeira exercício 2023, doc.20022438, o servidor recebeu de
janeiro/23 a dezembro/2023 o valor de R$ 13.905,36 e janeiro/fevereiro/2024 o valor
de R$ 2.317,56, totalizando R$ 16.222,92.

A seção de pagamento - Sepag notificou o servidor para fazer devolução de R$
15.064,14, doc. 20026055, período de Janeiro/23 a Janeiro/2024.

Conforme informação Sepag, doc. 20026029, o valor recebido na folha de
fevereiro/24 será descontado na folha de março/24.

Em monitoramento

A seção de pagamento - notificou o
servidor para fazer devolução de
R$ 15.064,14, doc. 20026055,
período de Janeiro/23 a
Janeiro/2024.

Conforme informação Sepag, doc.
20026029, o valor recebido na
folha de fevereiro/24 será
descontado na folha de março/24.

 

0000511-22.2024.4.01.8009 MT23003

Pagou diferença de janeiro/23 em outubro/23 sem correção. Foi pago 546,00 e
deveria receber 579,39. A diferença de 33,39 foi paga em outubro/23 sem correção.

Não apresentou comprovantes de pagamento ao plano de saúde.

Sepag - Pagar as devidas correções
do valor principal de R$ 33,39

Solicitar a servidora para
apresentar os comprovantes de
pagamento ao plano

0000729-50.2024.4.01.8009 MT36361

Apresentou "Declaração de pagamento efetuado", contudo não consta na Resolução
02/2008 a apresentação de "Declaração".

Não apresentou os comprovantes de pagamento do banco.

Sepag - Solicitar ao servidor para
que apresente os comprovantes de
pagamento ao plano.

0000963-08.2019.4.01.8009 MT36322

De agosto/23 a dezembro/23 houve aumento no valor da parcela paga ao plano.

Houve pagamento das diferenças devidas na ficha financeira/2024 de R$ 136,53 (3x
de R$ 45,51), mas o servidor deveria receber R$ 227,55 (5x de R$ 45,51).
Ainda resta pagar o valor total de R$ 91,02.

Não consta os comprovantes de pagamento do servidor Sidnei e da dependente
(esposa).

Sepag - Pagar diferença de R$
91,02, com correção.

Solicitar ao servidor para que
apresente os comprovantes de
pagamento dele e da dependente
Janaina.

 
3-ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA

Após a execução das análises, foram identificados pagamentos incorretos ou indevidos nas concessões do auxilio saúde 2023, conforme demonstrado na
planilha 19972267, que foram encaminhados para a unidade responsável por meio do documento 19971473, que tão logo foram corrigidos, conforme informação Sepag,
doc.20015829.

Segundo entendimento do supervisor da Sepag, o servidor deveria informar de imediato quando houvesse aumento no plano para poder ser ressarcido
corretamente, conforme esclarecimento Sepag, doc. 20003969, PA 0000851-63.2024.4.01.8009:

 
" QUANTO A INÉRCIA DO SERVIDOR Em atenção aos achados com solicitação por parte do NUAUD para que sejam feitos diversos pagamentos
retroagidos aos servidores, esclareço que a SEPAG (e anteriormente a SECAP) adota o entendimento de que, por se tratar de ressarcimento/reembolso,
é necessário que o servidor solicite assim que ocorrer qualquer alteração do plano de saúde, tendo em vista a determinação da Resolução CJF n.
02/2008: Art. 40. A assistência à saúde aos magistrados e servidores do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus poderá ser prestada
mediante auxílio, de caráter indenizatório, por meio de ressarcimento parcial de despesas com planos privados de saúde, de livre escolha e
responsabilidade do beneficiário, atendidas as exigências desta Resolução. Art. 46. O auxílio será devido a partir da inscrição na unidade competente
de cada órgão. (grifo nosso) Art. 47 O auxílio será incluído em folha de pagamento durante a vigência do contrato do beneficiário titular. § 1º
Anualmente, a unidade competente de cada órgão realizará o recadastramento de todos os beneficiários, sendo necessária a apresentação de
comprovação de permanência no plano de saúde juntamente com os respectivos dependentes, se houver, mediante cópia dos recibos de pagamento.
(grifo nosso) § 2º Independentemente do previsto no caput, o titular deverá comunicar, de imediato, qualquer mudança no plano de saúde que implique
alteração de valor ou cancelamento do benefício. (grifo nosso) Considerando o art. 47, §1º é realizada a alteração dos valores de acordo com os
comprovantes apresentados no recadastramento, a partir do mês em que o servidor apresenta os documentos. De acordo com o art. 47,§2º o titular deve
comunicar imediatamente qualquer alteração, assim, sempre que o servidor solicita a atualização, são pagas as diferenças a partir da competência da
solicitação, tendo como base que o Auxílio Saúde é devido a partir da data do requerimento conforme o artigo 46. O pagamento de natureza
indenizatória por meio de ressarcimento parcial é realizado a partir da solicitação do servidor. Desta forma, realizar pagamento de eventual diferença
não apresentada na época adequada é aumentar a dívida da união, ainda mais com aplicação da correção monetária, sendo que o servidor quem deu
causa ao manter-se inerte diante do conhecimento do aumento dos valores do plano de saúde. Entende-se como obrigatório o conhecimento pelo
servidor da resolução e que o mesmo tem a ciência de que deve acompanhar as faturas para envio da solicitação da alteração."
 

O supervisor da Sepag encaminhou de algumas situações encontradas durante o curso desta Auditoria, doc. 20003977 ao setor de legislação, solicitando a
padronização dos procedimentos a serem adotados no caso de pagamentos das diferenças e as devidas correções/juros, conforme transcrito abaixo:

 
"1 - Quando os documentos de aumento do valor principal forem encaminhados para administração para recebimento com recursos de EXERCÍCIO
CORRENTE:
1.1 - Ocorreria a alteração a partir do mês em que foi enviado a documentação e também o pagamento das diferenças dos meses anteriores, limitado ao
exercício corrente; ou
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1.2 - Ocorreria a alteração a partir do mês em que foi enviado os documentos sem pagamentos das diferenças dos meses anteriores.
 
2 - Quando os documentos de aumento do valor principal forem encaminhados para administração para recebimento com recursos de EXERCÍCIO
ANTERIOR:
2.1 - Ocorreria o pagamento das diferenças do exercício anterior acrescidas da correção e, caso ultrapassado os 30 dias do envio, pagando os juros; ou
2.2 - Ocorreria o pagamento das diferenças do exercício anterior, sem correção e juros; ou
2.3 - Não pagaria qualquer valor de exercícios anteriores visto que o servidor não cumpriu a Resolução CJF 02/2008, art. 47, §2º."

 

Considerando a inércia do servidor quanto à alteração dos valores pagos ao plano de saúde à época, e com intuito de evitar o aumento da dívida da União
referente à despesas de exercícios anteriores (DEA), o Supervisor da Sepag, sugere a aplicação dos itens 1.1 (Diferenças limitadas ao exercício corrente) e 2.1 (Diferenças
de exercício anterior com aplicação de correção/juros).

 
4 - CONCLUSÃO
 

As recomendações constantes do corpo deste relatório estão voltadas ao aperfeiçoamento de procedimentos e visam assegurar o atendimento às normas
legais e regulamentares pertinentes à matéria, bem como observar a eficiência e a eficácia dos controles internos nas unidades auditadas.

No curso da execução dos trabalhos observou-se pequenas falhas nos procedimentos cadastrais e nos pagamento do auxílio saúde, entre elas: pagamento
sem apresentação dos comprovantes de pagamento ao plano de saúde, que devem ser entregues anualmente, conforme legislação vigente; ausência do pagamento das
diferenças sem a devida correção monetária, quando do recadastramento anual; inexistência de atualização dos valores pagos ao plano no sistema SARH-
Servidores/Auxílios/Cadastra Auxílios; pagamento indevido de auxílio saúde a servidor que não comunicou, de imediato, o cancelamento do plano de saúde à
Administração. 

As questões de auditoria formuladas foram respondidas de forma satisfatória pelas unidades Sepag/Nucgp e os resultados obtidos permitem concluir que a
Administração está adotando práticas de aprimoramento dos controles internos necessários para minimizar os riscos identificados neste relatório. 

Apesar do quadro de pessoal reduzido no Núcleo de Gestão de Pessoas, a maioria das irregularidades apontadas nas Notas de Auditorias,
doc. 19811051, 19848868 e 19990664 foram implementadas pelas áreas auditadas e as "em implementação" estão sob análise da unidade responsável, conforme quadro
resumo abaixo demonstrado.  

No curso das análises, observou-se que, apesar do aprimoramento constante dos controles empregados pela área auditadas, foi detectada fragilidade dos
controles administrativos adotados para a execução e o acompanhamento na Assistência a Saúde, ante a inexistência de banco de dados estruturado.

Os processos da absorção da parcela compensatória relativos a quintos incorporados com base em funções comissionadas, exercidas no período de
09/04/1998 a 04/09/2001 (Quadro 01 a 03), e os processos de concessão do Auxílio Saúde (Quadro 4) serão monitorados até que sejam totalmente finalizados.

Quadro 07 (Resumo das recomendações)
Nº da

Nota de
Auditoria

Recomendação da equipe de auditoria Resposta da unidade auditada Status da recomendação

19848868

1 - À Sepag - pagar as diferenças constantes nos
quadros demonstrados na referida Nota de
Auditoria, considerando para pagamento
proporcional, a partir da concessão, os dias do
mês.

2 - Considerando a resposta do supervisor da
Sepag, doc. 19901855, sobre a contagem dos
dias proporcionais dos meses que terminam no
dia 31 e, que conforme orientação do Tribunal a
contagem deve ser encerrada no dia 30 de cada
mês, a Seaup encaminhou à Sepag, planilha
19972267, para notificação dos servidores que
receberam o valor de 01 (um) dia,
indevidamente, do ressarcimento do auxílio
saúde 2022, a partir da data de concessão.

1 -"Referente à Nota de Auditoria 19848868 informo
que foi reaberto o processo 0003084-
04.2022.4.01.8009 para o pagamento de DEA
servidora Fabiana de Souza Azevedo e quanto
demais casos dos servidores Vanessa Cristina da
Silva, Jones Dourado de Araújo e Valdemir Scarpari
Rozin informo que a orientação do Tribunal é de
fazermos os cálculos com base 30, encerrando assim
a contagem no dia 30 de cada mês (Resposta doc.
19901855)"

2 - A Sepag informou que os ajustes de reposição ao
erário correrão nos processos específicos em nome
das servidoras, Katielly Braga da Silva Carvalho e
Rosa Maria Stefanello, 0004246-34.2022.4.01.8009
e 0002314-11.2022.4.01.8009, respectivamente. A
devolução ocorrerá na folha de pagamento do mês de
março/2024.

Em implementação

19990664
À Sepag para atender às recomendações
constantes no quadro 06, conforme demonstrado
na referida nota de auditoria.

Aguardando resposta da unidade
auditada/responsável.  

 
5 - PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
 
 

Ante ao exposto, propõem-se o encaminhamento deste Relatório Final de Auditoria de Folha de Pagamento/2023 à Diretoria do Foro - Diref, para
conhecimento e a Secretaria Administrativa - Secad, para conhecimento e remessa ao Núcleo de Gestão de Pessoas - Nucgp, para atendimento às recomendações da equipe
de auditoria, constante no quadro 07 acima, ressaltando que as medidas a serem implementadas deverão ser encaminhadas até 20/03/2024.

À consideração superior.

 

Francisca Evanilda Lima

Seção de Auditoria de Pessoas - Seaup/MT - Supervisora responsável pela Auditoria

 

Crislaine Aparecida Mendes dos Santos

Analista Judiciário - Membro
 
De acordo.
 
À Diretoria do Foro, para conhecimento deste Relatório Final de Auditoria.
 
À Secretaria Administrativa para conhecimento e encaminhamento ao Núcleo de Gestão de Pessoas - Nucgp.
 
 

Mônica Oliveira Castro Pimenta

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21419237&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=8600f37cf5b8357801b5ff4b957c3945baeb5ed25effc11ec9585176d57becb546cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21459748&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=7474a10f18a295d73525f1fde9d17f5e31646fae7158ac2db301dcdd93794bd746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21611134&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=b0e882d3989db8ff8577027d147b9759030fd6a5063547f005f96d8d822e5a8346cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21459748&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=7474a10f18a295d73525f1fde9d17f5e31646fae7158ac2db301dcdd93794bd746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21516205&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=924c783e4cdc5161abc28551616ca3b17aed9bbef35de0bcbb4fcc9ec00fef0746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21591405&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=993f57d24620d8c1392fa2203a2fc3ac8140bd35e8078bc495b3a33d908298b646cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21459748&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=7474a10f18a295d73525f1fde9d17f5e31646fae7158ac2db301dcdd93794bd746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17147670&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=cfdd953a41c0cb0ff9fb3dd5fef8f4e9a7f7febdcbb5a5c0c2a8dd8b2e15a24c46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21516205&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=924c783e4cdc5161abc28551616ca3b17aed9bbef35de0bcbb4fcc9ec00fef0746cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17614584&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=55db86ac9831ecd35ef6a8b42585df7a855774fd3ab8523b0695ae085d587f3c46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=16856546&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=b1ee6be231db8f6db4b36743abee727eef149589bd8792c76872edb6ffc0079d46cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21611134&id_procedimento_atual=20688058&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002650&infra_hash=b0e882d3989db8ff8577027d147b9759030fd6a5063547f005f96d8d822e5a8346cd5703b379bb4237ada8fec85f7be0cc6798ca7dd1d61166d4c3b5bbe8c4101753089e3c48a71b81b053c7a84488415640630cbab78412724bb594e0b97a22
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